
58 4ª feira | 25/Jun/2025 - Edição nº 11918

CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO PARANÁ S.A – CEASA/PR 

I TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 046/2023 

PROTOCOLO: 20.678.245-5 
OBJETO: Contratação de associação e/ou cooperativa para prestação 
de serviço de coleta dos resíduos recicláveis descartados da Unidade 
Atacadista de Curitiba da CEASA/PR. 
CONTRATADA: CATADORES DE MATERIAL RECICLAVEL AMAR - 
EBENEZER 
DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: Altera-se o gestor do 
contrato, que através deste ato passa a ser, respectivamente, a 
funcionária Sr. VALDECIR GREGÓRIO DA SILVA. 
 

Eder Eduardo Bublitz – Diretor-Presidente 
 
 

 

 

 83337/2025 

COHAPAR

COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ 
CNPJ Nº 76.592.807/0001-22 

AVISO DE LICITAÇÃO  
LICITAÇÃO.COHAPAR Nº 24/2025 - MDA 

Processo nº: 22.499.768-0 - Tipo: Menor Preço 
Objeto: Registro de Preços para eventual e futura AQUISIÇÃO DE 
MÓDULOS SANITÁRIOS PRÉ-MOLDADOS, para entrega e 
instalação em diversos municípios do Estado do Paraná, divididos em 
04 LOTES. 
Modo: Disputa Aberta                                     Forma: Eletrônico 

Acolhimento e abertura das propostas 09:00 – 10/07/2025 
Início da disputa 09:30 – 10/07/2025 

Consulta e Retirada do Edital: Disponível para consulta na Av. Mal. 
Humberto de Alencar Castelo Branco, nº 800 - Térreo - Departamento 
de Licitação - Fone: 041-3312-5684 - Cristo Rei, Curitiba-PR - CEP: 
82.530-195. Poderá ser baixado nos sites www.licitacoes-e.com.br e 
www.cohapar.pr.gov.br. 
Legislação: A licitação será processada de acordo com as disposições 
da Lei nº 13.303/2016, Lei Complementar nº 123/2006 e Regulamento 
Interno de Licitações e Contratos da Cohapar. 

Curitiba, datado e assinado na forma digital. 
Jorge Luiz Lange  
Diretor-Presidente 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

82623/2025

COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ 
CNPJ Nº 76.592.807/0001-22 

NOTIFICAÇÃO PARA REGULARIZAR CAIXA DE GORDURA 
CONTRATO Nº 6856/CONT/2018 - COHAPAR 

PROCESSO Nº 23.984.074-4 
A Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR NOTIFICA a 
empresa ZIMERMANN LTDA – ME, inscrita no CNPJ nº 
25.074.985/0001-20, localizada na Rua Vicente Machado, nº 2744, 
Sala 01, Bairro dos Estados, Guarapuava/PR, acerca da abertura do 
prazo de 10  dias úteis, para que  tome as medidas necessárias à 
regularização da Caixa de Gordura, localizado na Rua Engenheiro 
Jairo Sebastião Ferrari, nº 533 – Município de Piraquara/PR,  ainda, a 
empresa fica notificada, para informar, no mesmo prazo, sobre o 
andamento dos serviços realizados. O não cumprimento deste prazo 
poderá resultar na aplicação das sanções administrativas previstas na 
Cláusula Décima Sexta – Sanções Administrativas, do Contrato nº 
6856/CONT/2018. A descrição completa da NOTIFICAÇÃO,  bem 
como sua fundamentação poderá ser verificada nos autos do 
Processo Administrativo 23.984.074-4, ao qual poderá ser solicitado 
acesso através do sistema eprotocolo do Estado do Paraná. 
Eventuais dúvidas poderão ser sanadas, por meio dos seguintes 
endereços digitais: melima@cohapar.pr.gov.br e 
 victorchen@cohapar.pr.gov.br. 

  82962/2025 

A COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ – COHAPAR  torna 
público que REQUEREU ao IAT, a Licença Prévia, para implantação do 
empreendimento “Habitacional Residencial Novo Rancho Alegre (8ª etapa) 
no município de Rancho Alegre - PR.

83201/2025

 
Extrato de Termo de Reconhecimento de Dívida ao 003/TAD/2021 

Processo: 23.460.916-5. Partes: Cohapar e Tropeiros Empreendimentos 
Imobiliários SPE Ltda. Objeto: reconhecimento de dívida, feito pela 
COHAPAR, em virtude do fornecimento de bens/prestação de serviços para 
“instalação dos equipamentos necessários para promover a conexão e 
medição de energia (entrada de energia) consumida pelas UH unifamiliares, 
sem ônus para o beneficiário final, empreendimento e/ou município, para 
famílias com renda até 6 SM, assim como a execução da rede de distribuição 
de energia elétrica”, sem cobertura contratual, resultando no valor total de R$ 
641.000,00. Decorrente da extinção do Convênio COHAPAR/COPEL-DIS 
001-2021 em razão da superveniente modificação da natureza jurídica da 
COPEL. Recursos: DAD nº 250/2025, de 06/03/2025. Autorização: Ata 
RDE nº 031/2025, de 19/05/2025. Assinatura: 23/06/2025. 
  83265/2025 

 
Extrato dos Termos de Cooperação e Planos de Trabalho do 

Programa Casa Fácil PR - VIDA NOVA  
Objeto: (...) viabilizar a implementação do PCFPR - Vida Nova – visando o 
atendimento de famílias, com fulcro na Lei Estadual nº 20.394/2020, Decreto 
Estadual nº 7.666/2021 e Decreto n.º 7.400/2024 (...).  

Protocolo Município Termo n.º UH/ 
Demanda 

Data de 
Assinatura 

23.842.613-8 
Boa 

Ventura de 
São Roque 

99/TERM/2025 32/Aberta 18/06/2025 

23.846.099-9 Assaí 63/TERM/2025 33/Fechada 18/06/2025 

23.846.137-5 
Bom 

Sucesso do 
Sul 

66/TERM/2025 10/Fechada 18/06/2025 

23.837.786-2 Amaporã 100/TERM/2025 36/Aberta 23/06/2025 

23.846.447-1 Goioxim 101/TERM/2025 25/Fechada 23/06/2025 

23.837.256-9 Altônia 62/TERM/2025 24/Aberta 23/06/2025 

23.844.213-3 São Jorge 
D’Oeste 102/TERM/2025 76/Aberta 24/06/2025 

23.843.416-5 Inácio 
Martins 112/TERM/2025 29/Aberta 24/06/2025 

23.965.038-4 Renascença 092/TERM/2025 65/Fechada 23/06/2025 

23.843.161-1 Farol 105/TERM/2025 27/Aberta 24/06/2025 
Recursos: Não haverá repasse de recursos financeiros entre os partícipes. 
Vigência: 60 meses, contados a partir da assinatura. Autorização: Ata de RDE 
nº 029/2025 de 12/05/2025. 
  83589/2025 

FERROESTE

 

ESTRADA DE FERRO PARANÁ OESTE S/A - FERROESTE 
MANUAL DO CÓDIGO DE CLASSIFICAÇÃO, TABELA DE TEMPORALIDADE E DESTINAÇÃO DE DOCUMENTOS DAS ATIVIDADES-FIM DA 
COMPANHIA ESTRADA DE FERRO PARANA OESTE – FERROESTE - Governador do Estado do Paraná - CARLOS MASSA RATINHO JUNIOR 
Diretor-Presidente da Companhia Estrada de Ferro Paraná Oeste – Ferroeste - ANDRÉ LUIS GONÇALVES 
Comissão Permanente de Avaliação de Documentos da Ferroeste – ESTRADA DE FERRO PARANÁ OESTE S/A – FERROESTE - RESOLUÇÃO Nº 004/2025. 
Súmula: Institui a Comissão Permanente de Avaliação de Documentos da ESTRADA DE FERRO PARANA OESTE S/A – CPAD/FERROESTE A Diretoria da Estrada 
de Ferro Paraná Oeste S.A - FERROESTE, no uso de suas prerrogativas legais e estatutárias, dentre as quais as decorrentes do estabelecido no artigo 138 da Lei Federal nº 
6.404/76 e nos artigos 32º e 33º do Estatuto Social, e com fundamento no art. 1º do Decreto nº 10.763, de 11 de abril de 2022; RESOLVE Art. 1º Instituir a Comissão 
Permanente de Avaliação de Documentos (CPAD) p.28  - 3ª feira | 04/Fev/2025 - Edição  nº 11827Art. 1º Instituir a Comissão Permanente de Avaliação de 
Documentos (CPAD), que será composta pelos seguintes membros: 
BEATRIZ TANIA KLEIN   
LINCOLN TADEU CERKUNVIS  
ELIZETE NERY DA SILVA  
JOÃO LUCAS MARQEUS COELHO  
PAULO JANSON DE SOUZA  
ROBERTO DOS SANTOS SILVA FILHO 
DENISE CRISTINA MANSUR  
Análise e Aprovação do Código de Classificação e Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos das Atividades-Fim da Ferroeste: 
André Luís Gonçalves – Diretor-Presidente da Ferroeste 
Kassia Cavalari Basso – Diretora do Departamento de Arquivo Público do Paraná 
Denise Cristina Mansur – Programa de Gestão de Documentos 
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1. INTRODUÇÃO 

A gestão documental é uma função crucial em qualquer organização, garantindo não apenas a integridade e a acessibilidade dos registros, mas também a 
conformidade com as exigências legais. O Artigo 5º, inciso XXXIII, da Constituição Federal de 1988 assegura o direito de acesso à informação pública, enquanto o Artigo 
216 destaca a importância dos documentos como patrimônio cultural do país.  

Em 1991, a legislação federal abordou a política nacional de arquivos públicos e privados por meio da Lei nº 8.159, que, em seu primeiro artigo, estabelece “É 
dever do Poder Público a gestão documental e a proteção especial a documentos de arquivos, como instrumento de apoio à administração, à cultura, ao desenvolvimento 
científico e como elementos de prova e informação” (BRASIL, 1991, p. 1). 

Em 1995, a Resolução nº 3.107, emitida pelo Secretário de Estado da Administração, definiu o Departamento Estadual de Arquivo Público (DEAP) como o 
órgão central da organização de arquivos do poder executivo do Paraná. 

A Ferroeste, como órgão secundário, segue as orientações do DEAP e delibera por meio de sua Comissão Permanente de Avaliação de Documentos (CPAD), 
instituída para atender ao Decreto nº 10.763, de 2022 (PARANÁ, 2022). O decreto estabelece as seguintes atribuições para os membros da comissão: 

I - Elaborar ou atualizar os Códigos de Classificação de Documentos e as Tabelas de Temporalidade e Destinação de Documentos relativos às atividades-fim 
de seus órgãos e entidades e submetê-los à aprovação do titular do órgão ou da entidade e do DEAP/SEAP; 

II - Aplicar e orientar a aplicação do Código de Classificação de Documentos e a Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos das atividades-meio 
da administração pública estadual e de suas atividades-fim aprovadas pelo DEAP/SEAP;  

III - Orientar as unidades administrativas do seu órgão ou entidade, analisar, avaliar e selecionar o conjunto de documentos produzidos e acumulados pela 
administração pública estadual, tendo em vista a identificação dos documentos para guarda intermediária ou permanente e a eliminação dos documentos destituídos de 
valor administrativo legal ou histórico; 

IV - Analisar os conjuntos de documentos para a definição de sua destinação final, após a desclassificação quanto ao grau de sigilo nos termos do Decreto nº 
10.285, de 25 de fevereiro de 2014;  

V - Observado o disposto nos incisos I e II, submeter as listagens de eliminação de documentos para aprovação do titular do órgão ou da entidade. 
Este manual, que trata da classificação, temporalidade e destinação dos documentos das atividades finalísticas da Ferroeste, é um dos resultados do trabalho 

desta comissão. 
2. SOBRE A FERROESTE 
A Estrada de Ferro Paraná Oeste S.A. – Ferroeste, sociedade de economia mista que tem no Governo do Paraná seu maior acionista, foi criada em 15 de março de 1988. 
Em outubro do mesmo ano, recebeu a outorga da concessão para construir e explorar a ferrovia. A empresa detém a concessão, conforme Decreto do Governo Federal nº 
96.913/88, para construir e operar uma ferrovia entre Guarapuava, Estado do Paraná, e Dourados no Estado do Mato Grosso do Sul, servindo os produtores do Oeste e 
extremo Oeste paranaense, o Mato Grosso do Sul, Paraguai e norte da Argentina. 
No ano de 1991, a Assembleia Legislativa do Paraná decretou e sancionou a Lei nº 9892, de 31 de dezembro, a qual autorizou o Poder Executivo a efetivar participação 
acionária do Estado do Paraná na Ferroeste. Para viabilizar o projeto da ferrovia, foram editados dois decretos a fim de declarar áreas de utilidades públicas em favor da 
Ferroeste, estas, destinadas à extensão da linha (Decreto de 26 de março de 1991) e destinadas à implantação do Terminal Integrado de cargas de Cascavel (Decreto nº 
3516 de 13/05/1994). 
Concebida principalmente para transporte de grãos agrícolas e insumos para plantio, a Ferroeste, denominada no passado de "Ferrovia da Soja" e "Ferrovia da Produção", 
teve sua construção iniciada em 15 de março de 1991. A obra foi construída pelo Governo Paranaense em parceria com o Exército Brasileiro, durante o primeiro mandato 
do governador Roberto Requião, entre 1991 e 1994, e custou US$ 360 milhões, pagos integralmente com recursos do Estado. O primeiro trecho implantado foi o de 
Guarapuava a Cascavel, com 248,6 quilômetros. 
Nesta primeira fase do projeto, o tráfego de trens teve início no primeiro semestre de 1996, em fase pré-operacional, como decorrência de acordo com a antiga Rede 
Ferroviária Federal S/A (RFFSA), que ao longo de 4 anos garantiria o material rodante necessário à movimentação de até um milhão de toneladas anuais. O Ministério dos 
Transportes autorizou a abertura definitiva ao tráfego em 12 de dezembro de 1996. 
Durante o governo Jaime Lerner, a Ferroeste teve sua operação subconcedida, em leilão realizado em 10 de dezembro de 1996. O consórcio vencedor constituiu a Ferrovia 
Paraná S/A – Ferropar e iniciou suas atividades em 1º de março de 1997. Nos anos seguintes, o consórcio operador do serviço deixou de fazer os investimentos previstos, 
não cumpriu as metas de transporte de cargas, nem pagou as parcelas estipuladas no contrato de concessão. Em 2003, o governador Roberto Requião, em nova gestão, 
determinou à diretoria da Ferroeste a retomada do controle da ferrovia. A Ferroeste ingressou em juízo, culminando com a retomada da ferrovia pelo Estado em 18 de 
dezembro de 2006. 
Pelos trens da Ferroeste são escoados, anualmente, cerca de 1,5 milhão de toneladas, principalmente grãos (soja, milho e trigo), farelos e contêineres, com destino ao Porto 
de Paranaguá, no Litoral do Estado. No sentido importação, a ferrovia transporta principalmente insumos agrícolas, adubo, fertilizante, cimento e combustíveis. A 
orientação básica da Ferroeste é reduzir os custos logísticos do escoamento da produção. O objetivo é oferecer tarifas baratas tanto para grandes quanto para médios e 
pequenos produtores. E o mesmo vale para as empresas transportadoras de cargas. 
3. METODOLOGIA DE ELABORAÇÃO DOS INSTRUMENTOS 
A gestão documental é o conjunto de procedimentos e operações técnicas referentes à produção, tramitação, uso, avaliação e arquivamento, que assegura o efetivo controle 
do documento desde a sua criação até a sua destinação final de forma a permitir a racionalização da produção de documentos, o controle de seus fluxos, a facilitação de sua 
localização, bem como o aumento na celeridade do acesso às informações solicitadas (MCTI, 2022). 
Os principais instrumentos para gestão documental são o Código de Classificação de Documentos – CCD e a Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos – 
TTDD. Para elaboração desses instrumentos, foram levantadas a fundamentação legal e a produção documental da companhia, analisada a estrutura hierárquica das funções 
e atividades, identificada a frequência e uso dos documentos e definidos os prazos de guarda e destinação final. Serviram de referência o Manual de Gestão de Documentos 
do Estado do Paraná, relativo às atividades-meio do Estado, e também o Código de Classificação e Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos das Atividades-
fim do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação – MCTI. 
4. CÓDIGO DE CLASSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS 
Foram identificadas duas classes principais no âmbito da Ferroeste: 
85 ATIVIDADES-FIM 
85-1 Administração geral atividades finalísticas da Ferroeste conforme regimento e normativas da Ferroeste. 
85-1-1 ASSEMBLEIA GERAL DOS ACIONISTAS 
Incluem-se documentos referentes a atas, editais de convocação específicos da Assembleia Geral dos Acionistas 
85-1-2 CONSELHO FISCAL -   Lei SA - ESTATUTO SOCIAL - REGIMENTO INTERNO 
Incluem-se documentos referentes a atas, editais de convocação específicos do Conselho Fiscal 
85-1-3 CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
Incluem-se documentos referentes a atas, editais de convocação específicos do Conselho de Administração 
85-2 TERMINAL INTERMODAL  
85-2-1 BALANÇAS  

CÓDIGO LOCALIZADOR:
397725825
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